
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.645 - RJ 
(2011/0004212-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAL MÉDICA DE PREVENÇÃO S/C LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
PROCURADOR : CRISTIANA LOPES PADILHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONSIDERAÇÃO. 
INTIMAÇÃO. DESISTÊNCIA APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO. 
DESCABIMENTO. 
1. Hipótese em que a decisão de homologação do pedido de desistência foi 
reconsiderada após alerta em Agravo Regimental de que o pedido fora realizado 
após o julgamento do recurso pendente. 
2. "Não há previsão legal ou regimental que obrigue o relator a intimar a parte 
agravada para apresentar contrarrazões quando, interposto o agravo previsto no 
art. 557, § 1º, do CPC, sobrevém a reconsideração do seu pronunciamento 
anterior" (AgRg no AgRg no REsp 721.866/SE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 25/10/2012).
3. Descabida a homologação de pedido de desistência de recurso já julgado dois 
meses antes, pendente apenas de publicação de acórdão. Precedente do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.645 - RJ 
(2011/0004212-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CENTRAL MÉDICA DE PREVENÇÃO S/C LTDA 
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS 
PROCURADOR : CRISTIANA LOPES PADILHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

originariamente, de demanda movida pela agravante, que debateu a 

constitucionalidade/legalidade do ressarcimento ao SUS previsto no art. 32 da Lei 

9.656/1998. A sentença de improcedência foi mantida pelo Tribunal de origem. 

O Recurso Especial foi inadmitido, em decisão por mim confirmada 

monocraticamente (fls. 255-262/STJ). Sobreveio Agravo Regimental da ora agravada, 

desprovido em julgamento colegiado (fls. 281-300/STJ). 

Contra essa decisão foram opostos aclaratórios (fls. 305-311/STJ). Após o seu 

julgamento, a Central Médica de Prevenção S/C Ltda. apresentou pedido de "desistência, de 

forma irrevogável, do presente Agravo de Instrumento e de todos os sucessivos recursos 

interpostos" (fl. 325/STJ). 

A decisão de minha lavra homologou "a desistência do recurso" (fl. 328/STJ). 

Contra ela foi interposto Agravo Regimental pela ANS, no qual se alega que "somente se 

afigura viável formular pedido de desistência do recurso antes do seu julgamento pelo 

Tribunal", fundamento acolhido à fl. 351/STJ.

Foi interposto novo Agravo Regimental, agora pela Central Médica, na qual se 

aponta nulidade por falta de intimação acerca da manifestação da ANS e possibilidade de 

pedido de desistência do recurso, independemente de seu julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.645 - RJ 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.1.2013.

Inicialmente, afasto a nulidade da decisão. Não há previsão normativa de 

resposta ao Agravo Regimental em casos em que reconsiderada a decisão atacada. Nesse 

sentido, cito: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO CPC. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DA PARTE ADVERSA PARA CONTRA-ARRAZOAR. 
PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DECADÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. ÔNUS DO RECOLHIMENTO. CONTRATAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA. RESPONSABILIDADE PESSOAL, 
DIRETA E EXCLUSIVA DA EMPRESA TOMADORA DO SERVIÇO. 
PRECEDENTE JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há previsão legal ou regimental que obrigue o relator a 
intimar a parte agravada para apresentar contrarrazões quando, interposto o 
agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, sobrevém a reconsideração do seu 
pronunciamento anterior. Ademais, a possibilidade de reapreciação do recurso 
pelo respectivo órgão colegiado neutraliza plenamente eventual alegação de 
ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes de todas as 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

2. As matérias de ordem pública, categoria jurídica na qual se 
insere a decadência, não estão a salvo da exigência do prequestionamento, 
conforme pacífica jurisprudência desta Corte.

3. Não há falar em maltrato ao art. 535 do CPC quando o Tribunal 
de origem dirime a lide de forma clara e suficiente, não obstante de modo 
contrário às pretensões da embargante.

4. Segundo entendimento sedimentado por julgamento de recurso 
especial representativo de controvérsia repetitiva, "A partir da vigência do art. 31 
da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.711/98, a empresa contratante é 
responsável, com exclusividade, pelo recolhimento da contribuição previdenciária 
por ela retida do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, 
afastada, em relação ao montante retido, a responsabilidade supletiva da empresa 
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prestadora, cedente de mão-de-obra" (REsp 1.131.047/MA, Primeira Seção, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 2/12/10).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp 
721.866/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/09/2012, DJe 25/10/2012)

Em relação à matéria de fundo, ratifico ser impossível homologar pedido de 

desistência de recurso já julgado dois meses antes, pendente apenas de publicação de 

acórdão. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU PEDIDO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO E DO 
DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO E O TRÂNSITO EM JULGADO 
DO PROCESSO.

1. Tratam os autos, originariamente, de embargos à execução 
opostos por Gevisa S.A., ora agravante. Seu recurso especial foi inadmitido na 
Corte de origem, motivando a interposição do presente agravo de instrumento, o 
qual foi desprovido, por decisão monocrática, aos fundamentos de que o acórdão 
a quo não violou ao art. 535 do CPC e que o agravo de instrumento não 
impugnava os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, aplicando, 
consequentemente, a Súmula n. 182/STJ. Inconformada com tal decisum, a 
aludida empresa interpôs agravo regimental, ao qual foi negado provimento, 
mantendo-se, in totum, a referida decisão unipessoal.

2. Após o julgamento do agravo interno, Gevisa S.A. pleiteou a 
desistência do recurso e do direito sobre o qual se funda a ação. Tal requerimento 
foi negado, ao fundamento de que foi formulado após o julgamento e o trânsito em 
julgado do agravo de instrumento, com decisão contrária à pretensão do 
requerente.  Seguiu-se, assim, a interposição do presente agravo regimental.

3. Da interpretação literal dos arts. 501 e 502 do CPC poder-se-ia 
concluir que a parte recorrente pode, a qualquer momento, desistir do recurso. 
Contudo, por interpretação sistemática, mais adequada ao exercício da jurisdição, 
chega-se à conclusão de que tal pedido só pode ser deferido quando formulado 
antes do julgamento do recurso. Pensar de forma diferente tornaria a atividade 
jurisdicional inviável, uma vez que a parte recorrente poderia interpor um recurso 
e, se o julgamento não lhe fosse favorável, simplesmente iria desistir do apelo. A 
efetiva aplicação dos aludidos artigos pressupõe que o pedido de desistência do 
recurso deve ser anterior ao seu julgamento.

4. O pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação 
tampouco merece acolhida uma vez que a atividade jurisdicional já foi prestada, a 
lide já foi solucionada em processo transitado em julgado.

5. O acórdão que julgou o agravo regimental foi publicado em 
9.4.2008 e, até a presente data, não foi interposto nenhum recurso que tenha o 
condão de suspender ou interromper qualquer prazo recursal e, 
consequentemente, evitar o trânsito em julgado desse acórdão. Diante disso, 
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tem-se que o acórdão já transitou em julgado, o que não ocorreu até a presente 
data foi sua certificação.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 941.467/MG, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
26/04/2010). 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0004212-9 Ag     1.392.645 / RJ

Números Origem:  200451010249373       201002010136941

PAUTA: 21/02/2013 JULGADO: 21/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAL MÉDICA DE PREVENÇÃO S/C LTDA
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
PROCURADOR : CRISTIANA LOPES PADILHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Ressarcimento ao SUS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAL MÉDICA DE PREVENÇÃO S/C LTDA
ADVOGADO : DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
PROCURADOR : CRISTIANA LOPES PADILHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
do TRF da 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1210771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  6 de 4


